
 
   

 

ILUSTRISSIMO(A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DE 

LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE XANXERÊ 

 

 

 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 0125/2018 

  

 

 

 

 

 

ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, CNPJ sob o nº 79.283.065/0001-41, com sede na Rua Dona Leopoldina, nº 26, Centro, 

Joinville/SC, CEP 89.201-095, por seu representante legal adiante assinado, vem, respeitosamente, a 

presença de V. Sa.,  no termos do artigo 41 da Lei nº 8.666/1993, da Lei nº 13.303/2016, da Lei nº 

10.520/2002 e Lei nº 9.074/1995, apresentar IMPUGNAÇÃO, ao edital em epígrafe. 

De pronto, compete consignar que, ao formular a presente Impugnação, não tem a 

Impugnante a menor intenção de manifestar crítica ou significar desapreço pelos dignos e ilustrados 

redatores do documento básico, cuja qualificação técnica e competência profissional são por demais 

conhecidas.  

Sucede, todavia, que o edital padece da mácula da ilegalidade que, se mantida, acabará 

por nulificá-lo e levar à nulidade todo o procedimento licitatório, com o desagradável cortejo de 

consequências que este fato haverá de acarretar.  

É com o escopo, assim, de concorrer para que tal não aconteça que a Impugnante, com 

todo respeito e acatamento, comparece perante essa lúcida e esclarecida Administração na expectativa 

de que, expurgando do ato convocatório a mancha da ilegalidade, venha a público edital submisso à 

legislação de regência, fazendo jus à proficiência administrativa e à conduta legalista dos 

administradores desta insigne sociedade. 

São os seguintes os fundamentos e as razões da Impugnação: 

 



 
   

 

I. DA LEGITIMIDADE DA IMPUGNANTE 

 

A Impugnante obteve o edital da licitação em referência, com o firme propósito de 

participar do certame. A circunstância, por si só, de ter adquirido o edital demonstra de maneira cabal 

seu interesse em participar do certame, o que, nos termos do art. 41, §2º, da Lei 8.666/93 e do art. 12 

do Decreto nº 3.555/2000, a legitima a formular este apelo, diante da ilegalidade que macula o 

instrumento convocatório. 

 

II. DA TEMPESTIVIDADE E DA NECESSÁRIA ADMISSIBILIDADE DA 

IMPUGNAÇÃO  

 

A presente impugnação é tempestiva, uma vez que apresentada até o segundo dia útil 

anterior à data da realização da sessão, que ocorrerá no dia 14 de janeiro de 2019. 

Nesse sentido, aliás, prevê o §2º do artigo 41 da Lei 8.666/93 que “Decairá do direito de 

impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o 

segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura 

dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, 

as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá 

efeito de recurso.”(grifamos). 

Inadvertidamente o edital de licitação estabelece que o prazo para apresentação de 

Impugnação será de 03 (três) dias, o que por si só configura ato ilegal.  

Nota-se que a o Tribunal de Contas da União adverte no sentido de que não se deve 

excluir da contagem o segundo dia que antecede a sessão do Pregão – TCU 1/2007 – Plenário – de 

relatoria do Ministro Ubiratan Aguiar, publicado no DOU de 22/01/2007, in casu, o Tribunal 

considerou equivocada a atuação da pregoeira, que deixou de receber a impugnação apresentada 

durante o expediente do segundo dia útil que antecedia a sessão do pregão. 

Assim, mesmo que se considere como válido o prazo de 03 (três) dias, tem-se que não se 

pode excluir o terceiro dia que antecede a licitação.  

 Não obstante, a Impugnante resta resguardada pelo direito de petição positivado 

na Constituição Federal em seu artigo 5º, inciso XXXIV:  

 

[...] 



 
   

 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de 
taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder; (grifo nosso). 

 

Diante o exposto, atendidos os critérios de admissibilidade pertinentes ao prazo e forma 

de apresentação da Impugnação, requer-se pelo recebimento dos pontos atacados, para no mérito 

acolhe-los.  

 

III. DOS VÍCIOS QUE MACULAM O EDITAL   

 

A licitação na modalidade Pregão é regulada pelo Decreto nº 3.555/2000 e pela Lei nº 

10.520/2002, que define em seu artigo 9º, que se aplicam subsidiariamente a modalidade pregão, as 

normas da Lei nº 8.666/93. 

Com base nisso, devem os processos licitatórios na modalidade pregão obedecer às regras 

dispostas na lei especifica relacionada a esta modalidade de licitação, bem como as dispostas na lei 

geral de licitações. 

No tocante ao exposto, importa observar o que preleciona o art. 4º do Decreto nº 

3.555/2000: 

Art. 4º - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da 
celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo 
preço, seletividade e comparação objetiva das propostas. 
Parágrafo único.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

 

Infere-se pelo teor do dispositivo acima relacionado, que a licitação na modalidade pregão 

está condicionada aos princípios básicos da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo, os quais devem sempre primar pela segurança na 

contratação. 

O art. 3º da Lei nº 10.520/2002 ao definir as regras relativas a fase preparatória do pregão 

assim delimitou: 

 

Art. 3º - A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 



 
   

 

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o 
objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive 
com fixação dos prazos para fornecimento; 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição; 
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas 
no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais 
estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade 
promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade 
promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição 
inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua 
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do 
objeto do certame ao licitante vencedor. 

 
Ocorre que ao se deparar com as regras editalícias especificadas no 

instrumento do Pregão Presencial nº 0125/2018, a impugnante se deparou com a seguinte 

irregularidade: 

 

IV. DA AUSÊNCIA DE PLANILHA DETALHADA DE CUSTOS 

 

O instrumento convocatório ao especificar as condições para apresentação e classificação 

da proposta de preços, assim determinou: 

 

“8.0 – PROPOSTAS DE PREÇOS 
8.1. As propostas de preços (envelope nº 01) deverão ser entregues impressas, em 
uma via, com suas páginas rubricadas, e a última assinada pelo representante legal 
da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou 
omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito 
dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata 
compreensão de seu conteúdo, e deverão constar:  
8.1.1. Razão social, endereço, telefone, “fax-símile” e o CNPJ da proponente;  
8.1.2. Nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva 
assinatura; 8.1.3. Data; 8.1.4. Preço unitário e total por item, grafado em 
algarismos, com duas casas decimais após á vírgula; em moeda brasileira corrente;  
8.2. As propostas financeiras deverão respeitar como limite máximo aqueles 
estipulados no Anexo I;   
8.2.1. Serão desclassificadas as propostas que ultrapassarem o valor máximo 
estipulado no Anexo I.   
8.2.2. O valor máximo estimado para este Pregão para os 12 meses é de: R$ R$ 
2.531.589,12 (Dois milhões e quinhentos e trinta e um mil e quinhentos e oitenta e 
nove reais e doze centavos), conforme valores unitários do Anexo I referente a 
descrição dos itens.  

 



 
   

 

O item 3. das especificações do objeto/valor máximo/modelo da proposta constante do 

Anexo I do edital, estabelece que a proposta deverá ser entregue acompanhada de planilha de custos, 

porém não individualizando qualquer valor unitário. 

Ocorre que o edital não exige demonstrativo de despesas contemplando todos os custos 

que envolvem a execução dos serviços, deixando com isso de exigir a apresentação de importantes 

verbas trabalhistas e elementos considerados indispensáveis para e execução dos serviços, tais como: 

composição de todos os custos que envolvem a remuneração dos funcionários que executarão os 

serviços, vale transporte, vale alimentação, uniformes, discriminação detalhadas dos encargos sociais, 

despesas administrativas e taxa de lucro. 

O item 9 ao delimitar as condições para classificação da proposta de preços, asseverou: 

 
9. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS E DO JULGAMENTO:  
9.1. Somente serão aceitas as propostas cujos preços unitários ofertados não 
excedam o limite estimado pelo Município, que é aquele descrito no Anexo I;  
9.2. O julgamento será realizado em conformidade com o Edital e as Leis n.º 
10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar 123/06 e 147/14 e demais 
normas pertinentes levando-se em conta, interesse do Serviço Público, os critérios 
de "MENOR PREÇO GLOBAL”. 
 9.3. Para fins de aferição da exequibilidade dos preços propostos, será utilizado o 
critério definido no parágrafo 1° do artigo 48 da Lei n° 8.666/93;  
9.4. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade 
com este edital e contiverem omissões, rasuras, entrelinhas ou forem ilegível, bem 
como com preços unitários superestimados ou inexeqüíveis, de acordo com os 
subitens anteriores;  
9.5. Os quantitativos e valores indicados no Anexo I correspondem à média dos 
praticados no mercado e foram apurados para o efeito de estimar-se o valor objeto 
em licitação;  
9.6. No valor proposto deverão estar computados todos os valores necessários para 
o atendimento do objeto da presente licitação, tais como tributos, encargos diretos 
e indiretos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e 
tarifas, seguros, custos inerentes ao serviço, obrigações com a medicina e 
segurança do trabalho, uniformes, EPI’s, alimentação (lanche e refeições), 
transporte, não cabendo a Prefeitura Municipal de Xanxerê quaisquer custos 
adicionais;  
9.7. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a 
execução do objeto licitado, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de 
pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. O 
valor cotado é de inteira responsabilidade da licitante, devendo observar com rigor, 
quando da elaboração da proposta, para que não ocorram erros de digitação, 
especificações incompletas, ou valores cotados errados, estando sujeito a 
desclassificação da proposta;  
9.8. Quando todas as propostas forem desclassificadas, o órgão ou entidade poderá 
fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outras, 
escoimadas das causas referidas no subitem anterior. 
 



 
   

 

A lei nº 8.666/93 ao tratar o tema, considerou que as propostas manifestamente 

inexequíveis, são as que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 

comprove que os custos são coerentes com os de mercado. 

 
“Art. 48.  Serão desclassificadas: 
(...) 
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços 
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições 
estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação.”  
 

Todavia, para que se possa apurar e comprovar a exequibilidade dos preços a serem 

ofertados, faz-se necessário a apresentação de todos os elementos que compõe a composição de 

custos, no fito de verificar se estão sendo atendidas todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias 

e tributárias previstas na legislação vigente, bem como as que por força de obrigação contratual 

necessitarem ser previstas no orçamento, tais como materiais e equipamentos. 

Considerando que o instrumento convocatório não exige a apresentação dos elementos 

que influenciam a composição dos custos necessários para a correta execução dos serviços, não 

haverá como comprovar a exequibilidade das propostas de preços. 

Diante disso, urge seja alterado o texto editalício a fim de inserir nas condições de 

classificação e aceite das propostas de preços, a apresentação de planilha de custos detalhando todos 

os elementos que envolvem as execução dos serviços, discriminando todos custos com a remuneração 

dos funcionários, os encargos sociais, vale alimentação, vale transporte, uniforme, equipamento de 

proteção individual, seguros, materiais equipamentos, taxa de administração, lucro e tributos, 

podendo para tanto ser utilizado o modelo de planilha prevista no Anexo VII-D da Instrução 

Normativa nº 05/2017. 

 

V. NECESSIDADE DE REPUBLICAÇÃO DO EDITAL PELO ATENDIMENTO DO 

TEOR DA IMPUGNAÇÃO 

 

Considerando os princípios da isonomia e da publicidade, e em virtude da necessidade de 

deferimento a presente impugnação que consequente culminará em alteração ao edital, este deve ser 



 
   

 

republicado, com reinício do prazo para apresentação da proposta, nos termos da Lei 8.666/1993, em 

seu art. 21, § 4.º, que assim disciplina: 

  

§ 4o - Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se 
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

 

Pela importância e relevância do pedido apresentado é evidente a necessidade urgente de 

ocorrer à republicação do presente edital, implicando na reabertura do prazo para a realização, uma 

vez que as alterações a serem perpetuadas modificaram os critérios que interferem diretamente na 

formulação das propostas o que, inexoravelmente, fulminará o edital. 

A necessidade de republicação do edital vem promover a observância aos princípios da 

publicidade, legalidade e isonomia ao permitirem que os potenciais interessados tenham devolvido o 

tempo necessário para estudarem a melhor proposta para ser apresentada bem como realizarem a 

vistoria técnica.  

Ensina o doutrinador Marçal Justen Filho:  

 

A validade da licitação depende da ampla divulgação de sua existência, efetivada 
com antecedência que assegure a participação dos eventuais interessados e o 
conhecimento de toda a sociedade. O defeito na divulgação do instrumento 
convocatório constitui indevida restrição à participação dos interessados e vicia de 
nulidade o procedimento licitatório, devendo ser pronunciado a qualquer tempo. 
("Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", 14ª ed., São Paulo: 
Dialética, 2010, p. 253) (grifou-se) 

 

A jurisprudência pátria já teve a oportunidade de se debruçar sobre a matéria, tendo sido 

rigorosa ao declarar a nulidade de procedimentos licitatórios onde se processam alterações no 

edital sem que as mesmas sejam tornadas conhecidas aos potenciais licitantes, com a efetiva 

reabertura do lapso temporal para o oferecimento das propostas: 

 

ADMINISTRATIVO. PREGÃO. PEDIDO DE REPUBLICAÇÃO DE EDITAL. 
DIVERGÊNCIA ENTRE NORMA EDITALÍCIA E ESCLARECIMENTOS DO 
PREGOEIRO. DIREITO DE REPUBLICAÇÃO DO EDITAL COM CORREÇÃO 
OU MANUTENÇÃO DA REGRA IMPOSTA NO EDITAL. ART. 20 DO 
DECRETO 5.450/2005. REMESSA IMPROVIDA. 1. Os esclarecimentos prestados 
pelo pregoeiro não podem contrariar o que está previsto no edital de licitação. 2. O 
Decreto nº 5.450/2005, que regula o pregão, dispõe que: "Art. 20. Qualquer 
modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas." 



 
   

 

3. A ação do pregoeiro de afirmar que a declaração, constante do item 8. 2.3, deverá 
ser expedida pelo INSEG - Instituto Profissional de Segurança Privada do Estado 
da Bahia-, violou as normas do edital, que previa que referida declaração fosse 
prestada pelo CRA - Conselho Regional de Administração. 4. Constata-se prejuízo 
para as licitantes, tendo em vista que a modificação, sob discussão, altera a 
formulação das propostas. 5. Correta a sentença que concedeu a segurança para 
determinar a republicação do edital com as modificações efetuadas, bem como a 
reabertura do prazo, consoante previsto no art. 4º, V da Lei 10.520/2002. 6. Remessa 
oficial improvida. (TRF-1 - REOMS: 5927 BA 2007.33.00.005927-0, Relator: 
DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA, Data de 
Julgamento: 02/04/2008, QUINTA TURMA, Data de Publicação: 25/04/2008 e-
DJF1 p.350) (grifou-se) 

 

Dessa forma, em virtude da modificação significativa no tocante aos requisitos de 

habilitação, aos quais inquestionavelmente interferem direta e profundamente na participação 

e consequente formulação das propostas, é necessário que o presente edital seja republicado para que 

possa se adequar aos moldes da lei.    

Nesse sentido colhe-se a seguinte jurisprudência: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - 
PEDIDO LIMINAR PARA SUSPENSÃO DO CERTAME INDEFERIDO PELO 
JUÍZO SINGULAR - DECISÃO QUE DEVE SER REFORMADA - MODIFICAÇÃO 
DO EDITAL SEM NOVA PUBLICAÇÃO - AFRONTA AO ART. 21, § 4º da Lei 
8.666/93 - QUALQUER ALTERAÇÃO DO EDITAL ENSEJA SUA 
REPUBLICAÇÃO - MODIFICAÇÃO QUE PODE AFETAR A FORMULAÇÃO 
DAS PROPOSTAS - DEVER DE OBSERVÂNCIA DA GARANTIA DA 
PUBLICIDADE E DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL - 
RECURSO PROVIDO. (TJ-PR - Ação Civil de Improbidade Administrativa: 
9307557 PR 930755-7 (Acórdão), Relator: Wellington Emanuel C de Moura, Data 
de Julgamento: 26/03/2013, 4ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 1074 
08/04/2013) (grifou-se) 

 

Sendo assim, uma vez alterado o edital, impõe-se a republicação, com abertura de nova 

oportunidade aos interessados.  

 

VI. DOS PEDIDOS 

 

Destarte, requer o conhecimento da impugnação para, diante da demonstração das 

ilegalidades e/ou irregularidades dos requisitos e condições previstos no edital e seus anexos, dar total 

provimento determinando-se a retificação do edital, consoante fundamentação. 

Não sendo esse o entendimento, requerer a remessa à autoridade superior competente 

com a necessária retificação do edital. 



 
   

 

Outrossim, informa que temos elevado respeito por esta r. entidade, comissão e seus 

membros, entretanto, pretendemos sempre com o máximo de zelo defender nossos interesses 

comerciais e econômicos. 

 

Nestes termos,  

Pede e espera deferimento. 

Joinville/SC, 09 de janeiro de 2019. 

 

 
Raphael Galvani  Kelly Marder 
OAB/SC 19.540  OAB/SC 44.773 
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